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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho conjunto n.o 820/2005. — Nos termos do disposto na
alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 58/2003, de 1
de Abril, integra o Conselho Consultivo da Comissão Nacional da
Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO), entre outros, um representante do Governo para a área
do desporto.

Assim, nos termos e para o efeito da citada disposição legal, é
nomeada membro do Conselho Consultivo da UNESCO, em repre-
sentação do Governo, para a área do desporto a Dr.a Rita Maria
Morais Pereira Lírio.

30 de Setembro de 2005. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral. — O Ministro da Pre-
sidência, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira.

Despacho conjunto n.o 821/2005. — Considerando o disposto
no n.o 2 do artigo 36.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, no n.o 4
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, e no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 28 de Fevereiro, deter-
minamos que o ministro plenipotenciário de 1.a classe do quadro I
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal diplomático, Eurico
Jorge Henriques Paes, a exercer o cargo de chefe do protocolo do
Estado, nomeado por despacho conjunto cujo extracto foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 9 de Setembro de 2002,
cesse o exercício das referidas funções à data da sua colocação na
Embaixada de Portugal em Berna.

6 de Outubro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 22 428/2005 (2.a série). — Por despacho de 6
de Outubro de 2005 da subdirectora-geral do Património e por meu
despacho de 17 de Outubro de 0205:

Cristina Lopes Dinis da Silva, auxiliar administrativa do quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Património — autorizada a transfe-
rência para igual categoria do quadro único de pessoal do Ministério
da Administração Interna, com efeitos a 1 de Novembro de 2005.
(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2005. — A Secretária-Geral, em substituição,
Albertina Guedes.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 9408/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos
ao concurso externo de ingresso para admissão de 1075 praças para
o quadro permanente da Guarda Nacional Republicana, aberto pelo
aviso n.o 3189/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 29 de Março de 2005, de que poderão consultar
o seu processo e a lista de classificação final e ordenação de todos
os candidatos aprovados e não aprovados no concurso, no âmbito
do exercício do direito de participação, na Secção de Recrutamento,
sita no Quartel do Beato, na Avenida do Infante D. Henrique, em
Lisboa, das 9 às 12 e das 14 às 17 horas, para, querendo, no prazo
de 10 dias úteis contados nos termos do artigo 44.o do mesmo diploma
legal, dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

17 de Maio de 2005. — O Presidente do Júri, Américo Pinto da
Cunha Lopes, major-general.

Aviso n.o 9409/2005 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 22 de Setembro de 2005 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados abaixo indicados da Brigada n.o 4 desta Guarda, contando

a antiguidade e os vencimentos do novo posto desde as datas que
a cada um se indica:

INF 1781507, José Bragança Fernandes — desde 12 de Setembro
de 2005.

INF 1766123, Amâncio de Sousa Ribeiro — desde 17 de Setembro
de 2005.

13 de Outubro de 2005. — Pelo Chefe do Estado-Maior, o Chefe
do Serviço de Pessoal, Alfredo de Jesus António, COR INF.

Aviso n.o 9410/2005 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 3 de Outubro de 2005 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, é promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado
de infantaria n.o 1810425, Francisco Albino Dias Calado, da Brigada
n.o 3 desta Guarda, contando a antiguidade e os vencimentos do
novo posto desde 2 de Outubro de 2005.

13 de Outubro de 2005. — Pelo Chefe do Estado-Maior, o Chefe
do Serviço de Pessoal, Alfredo de Jesus António, COR INF.

Aviso n.o 9411/2005 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 3 de Outubro de 2005 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, é promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado
de infantaria n.o 1781415, Arménio Ferreira de Araújo, da Brigada
n.o 4 desta Guarda, contando a antiguidade e os vencimentos do
novo posto desde 1 de Outubro de 2005.

13 de Outubro de 2005. — Pelo Chefe do Estado-Maior, o Chefe
do Serviço de Pessoal, Alfredo de Jesus António, COR INF.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 22 429/2005 (2.a série). — Foi publicitado na bolsa
de emprego público e no Diário de Notícias de 17 de Junho 2005
o procedimento de selecção com vista ao provimento do cargo de
chefe de divisão de Aprovação de Veículos da Direcção de Serviços
de Veículos, cuja área de actuação se encontra definida na alínea a)
do n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro
(aprova a lei orgânica da Direcção-Geral de Viação).

Após apreciação curricular e realização de entrevista de selecção,
verificou-se que o candidato Henrique Nuno Cabral de Oliveira Men-
des, para além de possuir os requisitos legais exigidos para o pro-
vimento do cargo, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o, conjugado
com o n.o 6 do artigo 35.o, da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, cor-
responde ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições e objec-
tivos do serviço, de acordo com os critérios definidos para o efeito
e conforme curriculum vitae anexo.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e no n.o 4 do artigo 37.o da Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, nomeio, em regime de comissão de serviço, pelo
período de três anos, o mestre Henrique Nuno Cabral de Oliveira
Mendes, técnico superior principal da carreira de engenheiro, do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Viação, para o cargo de chefe
de divisão de Aprovação de Veículos da Direcção de Serviços de
Veículos.

A nomeação produz efeitos a partir da data do presente despacho.

1 de Outubro de 2005. — O Director-Geral, António Nunes.

Curriculum vitae

1 — Nome — Henrique Nuno Cabral de Oliveira Mendes.
2 — Habilitações:

Licenciatura em Engenharia Mecânica (ramo de Termodinâ-
mica), pelo Instituto Superior Técnico (IST);

Mestrado em Transportes, pelo IST, tendo defendido a tese
«Concepção de um sistema nacional de gestão de veículos
em fim de vida»;

Pós-graduação em Engenharia da Qualidade pela Universidade
Nova de Lisboa;

Curso de especialização em Engenharia Industrial pelo IST/ITEC.

3 — Experiência profissional:
Na empresa MAGUE, de Agosto de 1985 a Fevereiro de 1986,

realizou um estágio profissional, com a duração de seis meses, na
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Central Termoeléctrica de Sines, tendo trabalhado na área de afinação
final dos equipamentos electromecânicos daquela Central;

Na Fábrica Nacional de Ar Condicionado, de Fevereiro de 1986
a Fevereiro de 1993, desenvolveu actividades nas seguintes áreas:

Planeamento e controlo de produção;
Investigação e desenvolvimento de novos produtos;
Implementação do Sistema da Qualidade Total na Empresa,

tendo chefiado o respectivo Departamento da Qualidade;

Na Direcção-Geral de Energia, de 1993 a 1996, elaborou estudos
técnicos de avaliação da qualidade de materiais e equipamentos ine-
rentes à aplicação de gás em veículos automóveis; realizou também
a análise dos processos de aprovação das entidades competentes para
a instalação de redes de gás e montagem de aparelhos de gás;

Na Direcção-Geral de Viação (DGV), Direcção de Serviços de
Veículos, desde 5 de Julho de 1996, até à presente data, desempenhou,
entre outras, as seguintes funções:

Funções principais:

Análise de processos de aprovação de veículos agrícolas;
Análise de processos de aprovação de reboques semi-re-

boques e planos modelo de transformação;
Análise de processos de alteração, mudança de instalações

e alargamento da actividade de centros de inspecção téc-
nica de veículos (CITV);

Análise técnica de processos de candidatura para o alar-
gamento da actividade de CITV como centros da cate-
goria B;

Análise da legislação aplicável à inspecção técnica de
veículos;

Análise técnica de processos de candidatura para o reco-
nhecimento de cursos de formação de inspectores de
CITV;

Realização de diversas auditorias a centros de inspecção
de veículos destinadas a avaliar em detalhe alguns aspec-
tos do seu funcionamento;

Acompanhamento do programa de incentivo à destruição
de veículos em fim de vida e da implementação no nosso
país da Directiva Europeia n.o 2000/53/CE que regula-
menta a gestão e o tratamento a dar a estes veículos;

Coordenação, no período de 2 a 12 de Agosto de 1999,
do funcionamento da Divisão de Veículos, por ausência
do respectivo chefe de divisão. A subdelegação de com-
petências foi publicada pelo despacho n.o 19 804/99, no
Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 19 de Outubro
de 1999;

Participação, desde 1997 até ao presente, em representação
da DGV, em 14 reuniões técnicas da Comissão Europeia
e do Conselho Europeu, realizadas em Bruxelas, desti-
nadas à preparação de futuras directivas na área da homo-
logação de veículos, na área da redução das emissões
poluentes provenientes dos automóveis e na área das ins-
pecções técnicas a veículos;

Outras funções desempenhadas:

Análise da legislação sobre veículos agrícolas e par-
ticipação nos seguintes grupos de trabalho sobre esta
matéria:

Análise da legislação sobre a utilização de gases de petróleo
liquefeitos (GPL) em veículos automóveis e participação
nos diversos grupos de trabalho sobre esta matéria,
nomeadamente a Comissão Técnica de Normalização 101
(CT 101);

Integrou o grupo de trabalho da DGV, de Fevereiro de
1997 a Março de 1999, GADR, responsável pela análise
das questões inerentes ao acordo europeu relativo ao
transporte de mercadorias perigosas por estrada (ADR);

Integrou a Comissão Nacional de Transporte de Merca-
dorias Perigosas, organismo que discute, a nível nacional,
as questões relevantes relativamente a esta temática e
em particular a aplicação ao nosso país do ADR;

Participou em diversas reuniões, coordenadas pela Direcção
de Serviços de Informática, destinadas a acompanhar a
implementação do Sistema Informático de Inspecção de
Veículos (SIIV/SICI);

Pertence ao grupo de acompanhamento do protocolo entre
a DGV e a Associação Nacional de Centros de Inspecção
(ANCIA);

Foi nomeado, em 7 de Dezembro de 2000, representante
do Ministério da Administração Interna na Comissão para
as Alterações Climáticas;

Representou a DGV no grupo de trabalho «Transportes
e ambiente», coordenado pela Secretaria de Estado dos

Transportes e que analisa as questões relativas ao impacte
ambiental provocado pelo sector dos transportes, bem
como as medidas a tomar para cumprimento do protocolo
de Kyoto;

Participou nas reuniões de acompanhamento do protocolo
DGV/ANECRA; Das várias realizações deste grupo de
trabalho destaque para a promoção de diversas campa-
nhas destinadas a verificar a correcta manutenção e sina-
lização dos veículos e, consequentemente, obter uma
maior segurança na circulação rodoviária;

Participou em reuniões do grupo de trabalho no âmbito
da comissão técnica (CT 52), que teve como âmbito a
análise da implementação dos regulamentos da Comissão
E c o n ó m i c a p a r a a E u r o p a d a s N a ç õ e s U n i -
das (CEE/ONU) para os pneus recauchutados;

Participou em reuniões da comissão técnica de normalização
CT 46 relativa aos veículos de combate de incêndios;

Integrou, na sequência da Ordem de Serviço, n.o 16/98, de
30 de Junho, o júri de exame oral de instrutores de
condução;

Integra, desde 2 de Junho de 2000, o júri de exames de
instrutores e examinadores de condução;

Acções de formação ministradas e participações como
orador em seminários:

Ministrou um curso de formação, teórico-prático, de téc-
nicos de ar condicionado, com a duração de seis meses,
no ano de 1989;

Ministrou diversas acções de formação de actualização de
examinadores, módulo de técnica automóvel, desde Junho
de 2002 até à presente data;

Participou como orador na acção de formação «Introdução
ao direito — Legislação e regulamentação aplicável aos
centros de inspecção de veículos (CITV)», organizado
pela ANIVAP, que teve lugar em Março de 2003;

Ministrou, no curso de especialização técnica e gestão de
centros de inspecção, que decorreu no Instituto Superior
de Engenharia do Porto, em Março de 2003, o módulo
de «Legislação aplicável às inspecções técnicas de veí-
culos»;

Ministrou uma acção de formação para técnicos de inspec-
ção de veículos do INAV sobre o tema «Regulamentos
e especificações técnicas de equipamentos para centros
de inspecção de veículos», em Outubro de 2002;

Participou, como orador, na acção de formação sobre mer-
cadorias perigosas, organizada pela ANAREC, que decor-
reu em 16 de Abril de 1998;

Participou, como orador, no seminário sobre a utilização
de gás natural em veículos, organizado pelo CEETA, que
decorreu em Junho de 1999;

Participou, como orador, no 2.o Congresso Nacional do
Ramo Automóvel, promovido pela ARAN, que decorreu
em Novembro de 2000, com uma intervenção relativa
à utilização de gás natural nos transportes;

Participou, como orador, em representação da DGV, nas
2.as Jornadas de Mecanização Agrária, que tiveram lugar
em Novembro de 2000, com uma intervenção relativa
à homologação e matrícula de veículos agrícolas;

Participou, como orador, no 6.o congresso da ANTRAM,
que decorreu em Outubro de 2001, com uma intervenção
relativa à introdução do tacógrafo digital nos veículos
automóveis.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 9412/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de 16 lugares na categoria de assistente admi-
nistrativo principal do quadro de pessoal com funções não policiais da
Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, sendo 13 lugares
para a quota B e 3 lugares para a quota A, constante do aviso
n.o 313/2005, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de
14 de Janeiro de 2005. — Nos termos dos artigos 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se os interessados de
que o projecto de lista de classificação e ordenação final dos candidatos
e a acta que define os critérios do concurso acima referenciado se
encontram afixados na Repartição de Pessoal do Departamento de
Recursos Humanos da Direcção Nacional da Polícia de Segurança
Pública, sita no Largo da Penha de França, 1, 1199-010 Lisboa.

No âmbito do exercício do direito de participação dos interessados,
os candidatos dispõem de 10 dias úteis contados nos termos da alí-
nea b) do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
para dizerem por escrito o que se lhes oferecer.


